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disso, em função do corte de produção ter sido mantido até abril de 2019, 
um montante total de R$ 100.981 (R$ 128.038 em 2018) de custo ixo 
excedente foi reconhecido diretamente no resultado da exercício, na conta 
de custos dos produtos vendidos e serviços (veja Nota Explicativa nº 19 
(c)). 2. Base de preparação e apresentação: 2.1. Declaração de con-
formidade: As demonstrações inanceiras foram preparadas e estão sen-
do apresentadas conforme práticas adotadas no Brasil (BR GAAP), incluin-
do os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamento Contábeis (CPCs) e aprovados pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC). A diretoria da Companhia autorizou a emissão 
dessas demonstrações inanceiras em 21 de fevereiro de 2020, estando as 
mesmas sujeitas à aprovação em assembleia de acionistas. Detalhes sobre 
as políticas contábeis da Companhia estão apresentadas na Nota Explica-
tiva nº 3. Este é o primeiro conjunto de demonstrações inanceiras anual 
emitido pela Companhia no qual o CPC 06 (R2) - Operações de Arrenda-
mento Mercantil foi aplicado. Mudanças nas principais políticas contábeis 
estão descritas na Nota Explicativa nº 4. A Administração da Companhia, 
conirma que todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
inanceiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e que correspon-
dem às utilizadas por ela na sua gestão. 2.2. Base de mensuração: As 
demonstrações inanceiras foram preparadas com base no custo histórico, 
com exceção dos instrumentos inanceiros derivativos designados pelo va-
lor justo por meio do resultado que são mensurados ao valor justo. 
2.3. Conversão da moeda estrangeira: a. Moeda funcional e moeda 
de apresentação: Estas demonstrações inanceiras estão apresentadas 
em Real, que é a moeda do principal ambiente econômico, no qual a Com-
panhia atua (“a moeda funcional). Todas as informações inanceiras apre-
sentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. b. Transações e saldos: As operações 
com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utili-
zando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avalia-
ção, na qual os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais 
resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de 
câmbio do inal do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em 
moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. Os 
ganhos e as perdas cambiais relacionados com empréstimos, caixa e equi-
valentes de caixa e outros são apresentados na demonstração do resulta-
do, no grupo Resultado Financeiro, como Variações Monetárias e Cambiais 
Líquidas. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das 
demonstrações inanceiras de acordo com as normas brasileiras que exige 
que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afe-
tam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. Estimativas e premissas são revistas de forma contínua. Re-
visões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício 
em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros 
afetados. As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas 
contábeis adotadas que tem efeitos signiicativos sobre os valores reco-
nhecidos nas demonstrações inanceiras estão incluídas na Nota Explicati-
va nº 5. 3. Sumário das principais práticas contábeis: 3.1. Instru-
mentos inanceiros: Ativos inanceiros: Um ativo inanceiro é reconhe-
cido quando a entidade se tornar parte das disposições contratuais do 
instrumento. No reconhecimento inicial, ativos inanceiros são mensura-
dos a valor justo adicionado ou deduzido dos custos de transação que se-
jam diretamente atribuíveis à aquisição ou à emissão de tais ativos, exce-
to por contas a receber de clientes que não contiverem componente de 
inanciamento signiicativo. Ativos inanceiros são classiicados e mensura-
dos com base nas características dos luxos de caixa contratual e no mo-
delo de negócios para gerir o ativo, conforme segue: • Custo amortizado: 
ativo inanceiro cujo luxo de caixa contratual resulta somente do paga-
mento de principal e juros sobre o principal em datas especíicas e, cujo 
modelo de negócios objetiva manter o ativo com o im de receber seus 
luxos de caixa contratuais; • Valor justo por meio do resultado: todos os 
demais ativos inanceiros. Redução ao valor recuperável (Impair-
ment): Perdas de crédito esperadas, quando aplicáveis, são reconhecidas 
em ativos inanceiros mensurados ao custo amortizado. No modelo de 
negócios adotado pela Companhia, nosso risco em relação às perdas no 
saldo do contas a receber é bastante limitado, haja vista que uma quanti-
dade signiicativa das receitas são direcionadas para empresas relaciona-
das. Isso pode ser observado pela inexistência de perdas materiais histó-
ricos em nossos recebíveis. Para as vendas para terceiros, é realizada a 
análise de crédito onde se determina a capacidade máxima de vendas. 
Para a qualidade de crédito de instituições inanceiras, como caixa e apli-
cações inanceiras, a Companhia considera o menor rating da contraparte 
divulgada pelas principais agências internacionais de rating. Uma perda 
por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre o 
valor contábil e o valor presente dos luxos de caixa futuros estimados, 
descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. A abordagem utiliza-
da pela Companhia para cálculo da perda de crédito esperada é a simplii-
cada. As perdas são reconhecidas no resultado e reletidas em uma conta 
de provisão. Quando a Companhia considera que não há expectativas ra-
zoáveis de recuperação, os valores são baixados. Quando um evento sub-
sequente indica uma redução da perda de valor, a redução pela perda de 
valor é revertida através do resultado. Em 31 de dezembro de 2019 e 2018 
a Companhia não identiicou perdas relevantes relacionadas a ativos inan-
ceiros. Passivos inanceiros: Os passivos inanceiros foram classiicados 
como mensurados ao custo amortizado. Outros passivos inanceiros são 
subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o méto-
do de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconheci-
mento também é reconhecido no resultado. 3.2. Estoques: Os estoques 
são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o 
menor. O custo é determinado pelo método da média ponderada móvel. O 
custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende 
os custos de projeto, matérias-primas, mão de obra direta, outros custos 
diretos e as respectivas despesas diretas de produção (com base na capa-
cidade operacional normal), excluindo os custos de empréstimos. O valor 
líquido de realização é o preço de venda estimado no curso normal dos 
negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados 
necessários para efetuar a venda. 3.3. Imobilizado: Terrenos e ediica-
ções compreendem, principalmente, fábricas, e escritórios. O imobilizado 
é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O 
custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos 
itens. O custo histórico também inclui os custos de inanciamento relacio-
nados com a aquisição de ativos qualiicados. Os custos subsequentes são 
incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo sepa-
rado, conforme apropriado, somente quando for provável que luam bene-
fícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa 

ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substi-
tuídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em 
contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os terrenos 
não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o 
método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante 
a vida útil estimada, como segue:
 Anos
Ediicações e instalações fabris 10 a 40
Equipamento de transporte 5 a 10
Máquinas, equipamento, material permanente 2 a 40
Equipamentos informática 5 a 10
Máquinas equipamentos arrendados 1 a 5
Encargos capitalizados 21 a 34
Provisão para restauração ambiental - ARO (cubas) 5
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se 
apropriado, ao inal de cada exercício. O valor contábil de um ativo é ime-
diatamente ajustado para seu valor recuperável se o valor contábil do 
ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as 
perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados 
com o valor contábil e são reconhecidos na demonstração de resultado 
como “outras receitas operacionais”. 3.4. Impairment de ativo não i-
nanceiro: Os ativos que estão sujeitos à depreciação e amortização são 
revisados para a veriicação de impairment sempre que eventos ou mu-
danças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser 
recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual 
o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o 
valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda 
e o seu valor em uso. Para ins de avaliação do impairment, os ativos são 
agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam luxos de caixa 
identiicáveis separadamente - Unidades Geradoras de Caixa (UGC). Os 
ativos não inanceiros, que tenham sofrido impairment, são revisados sub-
sequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na 
data de apresentação do relatório. Em 31 de dezembro de 2019 a Compa-
nhia realizou a análise de indicativo de impairment e não houve a identii-
cação da necessidade de realização do teste. Em 2018, o teste de impair-
ment foi efetuado e não houve a identiicação de perdas a serem reconhe-
cidas. 3.5. Provisões: Uma provisão é reconhecida se, em função de um 
evento passado, a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva 
presente que possa ser estimada de maneira coniável, e é provável que 
um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões 
são determinadas através do desconto dos luxos de caixa futuros estima-
dos a uma taxa antes dos impostos que relete as avaliações atuais de 
mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos especíicos para o 
passivo. Os efeitos do desconto a valor presente, são reconhecidos no re-
sultado como despesa inanceira. A provisão para restauração ambiental 
contempla os Rejeitos de Gastos de Cubas (RGC) e a restauração de áreas 
utilizadas como depósito de rejeito. Esta provisão tem como objetivo prin-
cipal a formação de valores de curto e longo prazo a serem desembolsa-
dos, baseado em estudos técnicos realizados por empresa especializada, 
no momento de encerramento do ativo. A revisão dos cálculos desta pro-
visão acontece ao inal de cada exercício, caso a situação no momento 
indicar uma necessidade de revisão da provisão. A provisão é constituída 
inicialmente com o registro de um passivo não circulante com contraparti-
da em um item do ativo imobilizado principal. O passivo não circulante é 
atualizado inanceiramente pela taxa de desconto atualizada (Selic) e re-
gistrado contra o resultado do período, na despesa inanceira. O ativo é 
depreciado linearmente pela taxa de vida útil do bem principal, e registra-
do contra o resultado do exercício. O registro das contingências de um 
determinado passivo na data das demonstrações inanceiras é feito quan-
do o valor de perda pode ser razoavelmente estimado. Por sua natureza, 
as contingências serão resolvidas quando um ou mais eventos futuros 
ocorrerem ou deixarem de ocorrer. Tipicamente, a ocorrência ou não de 
tais eventos não depende da nossa atuação, o que diiculta a realização de 
estimativas precisas acerca da data precisa em que tais eventos serão 
veriicados. Avaliar tais passivos, particularmente no incerto ambiente le-
gal brasileiro, e outras jurisdições envolve o exercício de estimativas e 
julgamentos signiicativos da administração quanto aos resultados dos 
eventos futuros. 3.6. Imposto de renda e contribuição social corren-
te e diferido: As despesas de imposto de renda e contribuição social do 
período compreendem os impostos correntes e diferidos. Os impostos so-
bre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado. O encargo de 
imposto de renda e contribuição social, com alíquota vigente de 34%, é 
calculado pelo regime de tributação - lucro real, com base nas leis tributá-
rias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. 
A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Com-
panhia nas declarações de impostos de renda com relação às situações em 
que a regulamentação iscal aplicável dá margem a interpretações. Esta-
belece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de 
pagamento às autoridades iscais. O imposto de renda e contribuição so-
cial diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as 
diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases iscais 
dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações inan-
ceiras. O imposto de renda e contribuição social diferidos são determina-
dos, usando alíquotas de imposto (e leis iscais) promulgadas, ou substan-
cialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas 
quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o im-
posto diferido passivo for liquidado. O imposto de renda e contribuição 
social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da probabi-
lidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as 
diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos 
ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível legal-
mente de compensar os ativos iscais correntes contra os passivos iscais 
correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se 
relacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade 
tributável sobre a entidade tributaria ou diferentes entidades tributáveis 
onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida. 3.7. Reconhe-
cimento da receita: A receita compreende o valor justo da contrapresta-
ção recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no 
curso normal das atividades da Companhia. A Companhia reconhece a 
receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é 
provável que benefícios econômicos futuros luam para a entidade e quan-
do critérios especíicos tiverem sido atendidos. A Companhia baseia suas 
estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de 
cliente, o tipo de transação e as especiicações de cada venda. a. Venda 
de produtos - alumínio: A Companhia é uma fábrica de fundição que 
produz e vende lingotes de alumínio primário e alumínio primário líquido, 
sendo este um produto intermediário. As vendas dos lingotes de alumínio 


